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			Apresentação


			 


			O registro analítico da construção democrática: a


			“busca” pelo conflito


			Em 2016, o Brasil encerrou uma fase de sua história política – aquela aberta com a superação do período militar e com a Constituição de 1988. O golpe parlamentar que derrubou a presidente Dilma Rousseff e, em seguida, a aprovação da emenda constitucional de congelamento dos gastos públicos enterraram os dois pilares do consenso nacional construído ao final da ditadura, os quais a carta constitucional consolidava: a vigência da democracia eleitoral, isto é, o voto como requisito indispensável para o exercício do poder, e o compromisso do Estado brasileiro com o combate à miséria e à desigualdade.


			Com o golpe e seus desdobramentos, uma palavra novamente ganha destaque: luta. Mesmo quem aderiu à utopia de uma política deliberativa voltada à produção de consenso, mesmo aqueles grupos que tinham privilegiado ações dentro do Estado ou em diálogo estreito com ele, nos novos espaços de participação popular abertos pela Constituição e estimulados pelos governos petistas, como conselhos e conferências de políticas públicas, voltam a utilizar a linguagem da luta. No momento de retração democrática que o país vive, fica cada vez mais claro que a resistência popular depende da mobilização e da ação nas ruas, uma vez que os aparelhos do Estado – como apontava uma velha literatura marxista, que volta a ganhar uma atualidade inegável – estão voltados à reprodução da dominação.


			O livro Protesto e Democracia é uma oportuna contribuição a esse debate. Fruto de uma tese de doutorado defendida em 2014, dialogando com as importantes pesquisas sobre participação política e construção democrática feitas no âmbito da Unicamp, o livro adota uma perspectiva ousada, mas que se torna cada vez mais merecedora de atenção: a valorização das formas de participação popular mais conflitivas e extrainstitucionais, em que o enfrentamento com os poderes públicos tem pelo menos tanta importância quanto a negociação e o diálogo.


			Para isso, Thiago Trindade trabalha em dupla frequência, uma mais teórica, outra mais empírica. Ele revisita os debates sobre participação política e democracia e, ao mesmo tempo, investiga a dinâmica de um movimento que jamais abriu mão de formas de ação disruptiva, o movimento pela moradia da cidade de São Paulo.


			No debate teórico, ficam demonstradas as limitações das vertentes que focam exclusiva ou preferencialmente nos espaços dentro dos aparelhos de Estado. O livro mostra como boa parte da literatura se descurou do necessário escrutínio crítico não só sobre as possibilidades, mas também sobre os limites da canalização das demandas em espaços institucionais junto ao poder público. Com isso, foram desvalorizadas as formas de ativismo político popular que se dão do lado de fora das instituições.


			Houve um estreitamento da noção de participação, que ficou restrita à entrada em determinados espaços institucionais. Mas esse estreitamento nasce do que pode ser visto como uma deturpação do sentido original da participação nas teorias democráticas participacionistas. Sob certo ponto de vista, é curioso que um pesquisador como Trindade tenha hoje que defender a ideia de que pode haver participação política fora dos espaços institucionais. Na verdade, o ideal de participação política esteve, por longo tempo, associado exatamente à necessidade de extravasar estes espaços. É este o sentido principal de obras como as de Carole Pateman ou C. B. Macpherson, que, nos anos 1970, assentaram as bases do ideal participacionista.


			De lá para cá, houve um processo de desidratação do ideal participativo, em duas dimensões complementares. Uma é sua fixação numa determinada institucionalidade, já mencionada. A outra é a pretensa “superação” da dicotomia entre participação e representação política. A aproximação crescente entre representação e participação, por parte da teoria política, implica, na verdade, em acomodação com a divisão social do trabalho político, que concentra em uns poucos a capacidade de participação efetiva e condena a maioria à passividade e à desinformação. É claro que a divisão chapada entre “representativo” e “participativo” é simplista e que qualquer organização política complexa compreenderá os dois. Mas as fórmulas retóricas do tipo “participação por meio da representação” – a expressão é da teórica italiana Nadia Urbinatti, mas ela ecoa em grande parte das pesquisas sobre participação dos últimos anos, quer no Brasil, quer no exterior – simplesmente tentam nos fazer ignorar o problema da apatia política estrutural.


			Contra isso, é necessário reafirmar que a representação, não importa o quão inevitável seja, é um rebaixamento do ideal democrático original e um mecanismo que introduz desigualdade. A representação não apenas tende a refletir outras desigualdades sociais (os representantes tendem a ser homens, brancos, mais ricos que a média da população, com maior nível de instrução formal). Além disso, ela cria sua forma própria de desigualdade: a desigualdade entre quem tem e quem não tem acesso aos espaços de exercício de poder. Trata-se de uma desigualdade de acesso que ocorre mesmo quando nos referimos aos novos espaços participativos, os quais, na verdade, encobrem formas paralelas de representação, como conselhos, orçamentos, conferências etc. De fato, estudiosos destes processos têm constatado, com clareza cada vez maior, que à medida em que se enraízam eles passam a reproduzir boa parte das patologias detectadas nas formas de representação parlamentar ou partidária, em particular um distanciamento crescente entre aqueles que de fato têm acesso às decisões e aqueles que não têm.


			O livro Protesto e Democracia é uma contribuição a esse debate, cujos limites são indicados com segurança. Mas o principal aporte que ele traz é pela sólida conexão entre a controvérsia teórica e sua pesquisa de campo, feita junto aos movimentos pela moradia do centro de São Paulo. São movimentos para os quais o discurso do “direito à cidade” toma a forma de enfrentamentos cotidianos com o poder público e com os proprietários privados, que negam ou postergam sistematicamente o acesso dos mais pobres a esse direito. As ocupações de imóveis ociosos são a estratégia de maior visibilidade.


			Uma ocupação é uma forma de ação direta, por meio da qual pessoas desprovidas de moradia invertem uma situação concreta. Quando o imóvel ocioso torna-se imóvel ocupado, o poder público precisa agir com muito mais celeridade do que se simplesmente houvesse recebido uma solicitação de desapropriação. Dois processos ocorrem a um só tempo. A reivindicação do proprietário de proteção de seu direito – que é o direito de propriedade, isto é, o direito central da lei burguesa – é desvalorizada automaticamente pela dissociação entre propriedade e posse que a ocupação produz. E o custo de recusar a moradia a quem dela precisa deixa de ser apenas o descaso com um direito abstrato à habitação, passando a exigir a violência ativa de um desalojamento e todo o ônus que ela carrega.


			Não se trata, como mostra o autor, de uma ação pouco sofisticada. Pelo contrário, o ativismo se insere numa intrincada teia de relações, internas a cada movimento, entre um movimento e outro e também com partidos políticos, com os poderes de Estado e com a opinião pública. O próprio fato dos imóveis serem objeto da ocupação já indica toda uma compreensão subjacente sobre o sentido e os limites da propriedade privada, que confronta a ordem capitalista e os modos predominantes de apropriação do solo urbano. Uma compreensão que impacta o comportamento de outros agentes e contribui para reconfigurar o próprio espaço de lutas em que os movimentos se movem.


			Com sensibilidade para os diversos aspectos das questões em que toca, com pesquisa competente, com apurado senso crítico e sem temor de tomar partido nos conflitos sociais que são objeto da investigação, o livro de Thiago Trindade é um bom exemplo da melhor ciência social, que é aquela de que mais precisamos na quadra histórica em que estamos entrando. Uma ciência social em que o rigor científico se combina com um claro compromisso ético-político e ambos nos impulsionam na busca de respostas, sempre provisórias, para as perguntas, sempre difíceis, que nos ajudam não só a entender o mundo, mas também, como disse um sábio do século XIX, a transformá-lo.


			Brasília, dezembro de 2016.


			 


			Luis Felipe Miguel


			Professor Titular do Instituto de Ciência Política da UnB


		






			Prefácio


			 


			Como colocar o conflito no centro do debate sobre a disputa pela construção democrática? 


			É uma alegria escrever o prefácio do livro de Thiago Trindade, resultado de um dedicado e competente trabalho de pesquisa sobre o papel dos movimentos sociais na construção da democracia no Brasil. No geral, estudamos os movimentos sociais porque estamos interessados nas mudanças que eles produzem nos regimes; mas raras vezes temos sido capazes de aprofundar a compreensão dos vínculos entre movimentos sociais e democracia. Afinal, por que os movimentos importam para a democracia e como importam? Esse é um dos temas centrais que atravessam o livro e que o tornam uma peça teoricamente instigante e politicamente relevante nessa quadra histórica em que vivemos um acelerado processo de desdemocratização (Tilly, 2007).


			Concisamente, a resposta que o livro oferece é que os movimentos sociais importam porque são atores que explicitam conflitos. Ao fazerem isso, abrem a brecha para a produção do confronto político desafiando as barreiras materiais e simbólicas que impedem as classes subalternas de acessar e alterar os processos públicos políticos. 


			A principal função destes atores tem sido a de romper o silêncio e explicitar os conflitos, as fissuras e as lacunas de nossa incipiente democracia. Em outras palavras, os movimentos sociais tornaram-se agentes publicizadores de demandas e conflitos, e talvez sua principal contribuição nesse momento seja essa: eles não nos deixam esquecer das promessas não cumpridas pela nossa democracia. São eles, e isso é muito verdadeiro para o caso de movimentos como os sem-teto e os sem-terra, que tensionam a opinião pública e escancaram problemas estruturais da sociedade. A importância dos movimentos sociais deve ser compreendida nesse contexto. Se o preço a ser pago pela estabilidade política e social é o silenciamento dos grupos oprimidos e marginalizados na sociedade, a ação dos movimentos sociais se faz necessária para instaurar o conflito e exigir uma democracia mais igualitária. (Trecho extraído das Considerações finais deste livro)


			É no conflito, portanto, que o autor localiza o nexo entre movimentos sociais, participação e democracia. Uma formulação que não se pretende nova, obviamente. A originalidade do trabalho está em explorar as implicações dessa associação para o debate democrático contemporâneo, através de um desenho de pesquisa que coloca o conflito no primeiro plano da análise. 


			Essa preocupação o conduz a dois movimentos simultâneos: revisitar a teoria democrática e investigar a prática das ocupações de imóveis ociosos, com o objetivo de apreender a natureza e a dinâmica do conflito acionado pelos movimentos sociais nas sociedades capitalistas.


			Do movimento teórico, Trindade se ocupa no primeiro capítulo, em que oferece um balanço do debate sobre democracia e participação na América Latina. Posicionando-se em diálogo crítico com a tradição do elitismo democrático, é na abordagem da construção democrática que o autor encontra as principais ferramentas analíticas que serão mobilizadas na análise, principalmente na chave da “disputa dos projetos políticos”. 


			Para mobilizar essa caixa de ferramentas, contudo, o que ele propõe é deslocar a centralidade conferida à participação institucional, que tem marcado os estudos sobre a construção democrática, em favor de uma concepção mais ampla de participação que incorpore a diversidade das formas pelas quais as classes subalternas buscam ter vez e voz na política. 


			Do mesmo modo que, no passado recente, a abordagem da construção democrática procurou ampliar o debate sobre a democratização apontando para a relevância das IPs em suas variadas formas, o que pretendemos agora é ampliar o debate sobre a construção democrática para além destas instituições, trazendo as formas de ação coletiva extrainstitucionais para o debate sobre participação política. (Trecho extraído da Introdução deste livro)


			Desde meados dos anos de 2000, os estudos na área da participação apontavam para certo esgotamento da agenda de pesquisa focada nos espaços institucionais e suas dinâmicas internas. Como resultado, novos caminhos foram abertos, a exemplo do estudo das relações entre participação e políticas públicas, a partir da discussão da efetividade da participação, ou nas investigações acerca da inserção institucional e societária das instituições participativas. A renovação da agenda passou também pelo retorno aos atores, nos estudos sobre movimentos sociais e seus repertórios de ação. Essas mudanças de agenda foram intensificadas pela emergência do ciclo de protestos de 2013, que evidenciou os limites da institucionalidade participativa existente para expressar e encaminhar conflitos, principalmente para uma nova geração de militantes ansiosos por participar da vida política, mas também desejosos por reinventar os termos dessa participação. O deslocamento que o livro nos propõe é em parte, portanto, resultado dessa renovação, em curso, da agenda da participação.


			O livro responde ao desafio de trazer o conflito para o centro da análise girando o foco, portanto, do espaço institucional para as ruas. E faz isso a partir da análise das ocupações de imóveis ociosos no centro da cidade de São Paulo, 


			As ocupações constituem uma forma de mobilização coletiva capaz de acionar um conflito de ordem política, econômica e cultural fundamental para uma compreensão mais adequada sobre as lacunas e os desafios inerentes ao processo de democratização da sociedade brasileira. (Trecho extraído da Introdução deste livro)


			As ocupações realizadas pelo movimento de moradia e as reivindicações que as acompanham – “moradia digna” e “direito à cidade” – acionam um conflito com forte carga simbólica ao afirmarem o direito dos pobres de morarem no centro e nele inscreverem suas marcas. Da mesma forma, dirigem um evidente desafio ao nosso modelo de urbanização no qual as cidades viraram um negócio altamente lucrativo, por meio da especulação imobiliária.


			É a partir da análise das ocupações que o livro realiza o esforço de inserir o debate acerca das contradições do capitalismo neoliberal no framework analítico da construção democrática, tradicionalmente restrito às relações entre cultura e política. Ao chamar a atenção para a importância de conectar política, economia e cultura, Trindade nos leva, implicitamente, a refletir sobre as explicações que temos produzido no interior do nosso campo de pesquisa. Afinal, o que temos explicado em nossos estudos? Qual a natureza do conhecimento que temos produzido sobre a democracia brasileira e quais são as lacunas dessa produção? São questões altamente relevantes que acabam sendo suscitadas, indiretamente, pela forma como o autor constrói o enquadramento do seu trabalho. 


			Enfim, trata-se de um livro que ao mesmo tempo em que evidencia a renovação do debate da participação no Brasil, mostrando seu vigor e atualidade, abre novas e instigantes veredas para a conformação de nossas agendas de pesquisa ao colocar o conflito como o objeto a ser explicado e aos nos oferecer caminhos analiticamente promissores para levar adiante a empreitada. Uma grande contribuição, sem dúvida, para o campo de estudos da participação e da democracia.  


			 


			Luciana Tatagiba 


			Professora Livre-Docente do Instituto de Filosofia e


			Ciências Humanas da Unicamp


		






			Introdução


			 


			No momento em que o debate sobre movimentos sociais ganhou evidência no cenário acadêmico brasileiro, a luta pela redemocratização do Estado estava na ordem do dia. Frente ao contexto no qual o Estado autoritário era o “único” inimigo a ser combatido pelas forças sociais que almejavam uma transformação política mais ampla, o debate sobre os movimentos sociais foi rapidamente associado ao da democracia. A década de 1980, especialmente, testemunhou uma ampla gama de estudos sobre o aparecimento desses atores na cena pública e seu papel nos processos de redemocratização em curso, sendo que o trabalho de Eder Sader (1988) constitui certamente a principal referência analítica do período em questão (Gurza Lavalle, 2003; Feltran, 2005). Sob a influência teórica predominante da Teoria dos Novos Movimentos Sociais (TNMS), os estudiosos da época buscaram demonstrar como os movimentos sociais constituíram-se em sujeitos políticos capazes de incluir novos temas na agenda política, redefinindo e problematizando os discursos dominantes sobre a desigualdade e a hierarquia socialmente estabelecida (Sader, 1988; Paoli, 1995). 


			Já em meados da década de 1980, era possível perceber mudanças importantes no cenário da mobilização social e, mais especificamente, da luta popular. Os movimentos sociais caminhavam, paulatinamente, para o estabelecimento de uma relação mais orgânica com o sistema político, que se manifestou empiricamente através da inserção destes atores em espaços institucionais criados majoritariamente após a promulgação da Constituição Federal (CF) de 1988. De um lado, a criação destes espaços participativos em âmbito institucional, cuja função primordial seria contribuir na construção das políticas públicas nos diversos setores, era uma demanda dos próprios atores sociais: a luta pela democratização do Estado passou necessariamente pela ideia de democratização dos processos decisórios que definiriam prioridades na alocação de recursos e no caráter que as políticas estatais deveriam assumir (Tatagiba, 2002). De outro lado, esse estreitamento de vínculos entre o mundo societal e o Estado era uma realidade inescapável frente à redefinição dos parâmetros no jogo político, conforme assinalado por Feltran (2005): os movimentos sociais deveriam assumir postura mais propositiva diante dos novos desafios impostos à sociedade brasileira no cenário de retomada do regime democrático. Ademais, a necessidade de se inserir institucionalmente estava atrelada à própria legitimidade dos atores societais na sua condição de interlocutores com o Estado.


			Nesse contexto, a retomada oficial do regime democrático brasileiro será fortemente caracterizada pela institucionalização da mobilização social que definiu as orientações político-ideológicas das lutas contra o regime autoritário. Os espaços participativos institucionais, ou, para utilizar um termo que se popularizou na literatura, Instituições Participativas (IPs), se difundiram de forma significativa pelo território brasileiro nas diferentes esferas de governo. Leonardo Avritzer conceitua as IPs como espaços que possibilitam “formas diferenciadas de incorporação de cidadãos e associações da sociedade civil na deliberação sobre políticas” (2008, p. 44). 


			Tendo se iniciado na década de 1990, a proliferação das IPs será intensificada na primeira década do século XXI (Teixeira, 2013), principalmente na forma de conselhos gestores de políticas públicas e conferências temáticas em âmbito nacional. Ao longo da década de 1990, a experiência do Orçamento Participativo (OP) também ganhou destaque em várias cidades importantes do país, tendo em Porto Alegre sua principal referência. A participação institucional impactou, em grande medida, a dinâmica da mobilização social, uma vez que a atuação dos movimentos sociais ganhou novos e importantes desafios com o advento do regime democrático. A principal mudança, nesse cenário, estava relacionada à necessidade de construir a política junto com o Estado, e não apenas demandar dele ou lutar contra. Esse processo foi ainda mais complexo naqueles municípios (casos de São Paulo e Porto Alegre) que foram palco de vitórias eleitorais das frentes populares, aglutinadas especialmente em torno do Partido dos Trabalhadores (PT).


			Quase 30 anos após a promulgação da “Constituição Cidadã”, o que se percebe é que a ideia de participação institucional conquistou um alcance surpreendente, tornando-se referência até mesmo no cenário internacional. No contexto latino-americano, aparentemente o Brasil foi o país que mais se destacou em termos de criação de espaços participativos nos quais sociedade e governo negociam e, em tese, partilham poder. A rigor, as experiências participativas reconfiguraram a própria arquitetura institucional do Estado brasileiro (Avritzer, 2010; Gurza Lavalle, 2011a; 2011b). Nesse período, a literatura acadêmica se debruçou intensamente sobre esse debate. Na realidade, a literatura migrou com os atores: se antes o foco estava nos movimentos sociais, as mudanças no cenário político colocaram em primeiro plano a necessidade de pensar a sociedade civil em termos mais amplos e sua inserção nas IPs. Em decorrência disso, a agenda de pesquisa sobre o tema da participação institucionalizada se consolidou de forma extremamente significativa. Indiscutivelmente, tanto os ativistas quanto os estudiosos do tema apostaram pesado nas possibilidades de ampliação da democracia colocadas a partir das inúmeras oportunidades de inserção institucional. Pode-se afirmar que houve, na realidade, um certo “fetiche” pela participação institucional, tanto por parte dos analistas acadêmicos como por parte dos atores sociais envolvidos diretamente na luta política. 


			Dentro desse contexto, uma chave interpretativa que ganhou força no debate nacional e latino-americano foi a chamada “construção democrática”. Na perspectiva do debate teórico na América Latina, o registro da construção democrática foi parte de um esforço mais amplo que caminhou no sentido de problematizar as chamadas “teorias da transição democrática”, que, entre as décadas de 1980 e 1990, conquistaram a hegemonia interpretativa na análise dos processos de democratização em curso. Esta corrente analítica, que tem em O’Donnel e Schmitter (1986) algumas de suas principais referências, entende o processo democrático, em linhas gerais, como algo basicamente restrito aos grandes arranjos institucionais e aos atores que nele se fazem presentes, ou seja, há uma ênfase nas condições institucionais necessárias para a consolidação da democracia, como a realização de eleições livres e periódicas e a existência das instituições representativas tradicionais. Grosso modo, pode-se argumentar que, no interior desta teoria, os atores estatais/institucionais possuem centralidade no processo político, e o papel dos setores civis se mostra secundário ou até mesmo irrelevante em alguns casos. É como se a democracia representativa fosse ao mesmo tempo a meta e o fim do processo de democratização, o que configura, portanto, uma abordagem alinhada aos princípios do elitismo democrático (Dagnino; Olvera; Panfichi, 2006, p. 17).


			Em contrapartida, a abordagem da construção democrática encontra seu fundamento nos pressupostos da democracia participativa, cuja base teórico-filosófica consiste na “ampliação do conceito de política mediante a participação cidadã e a deliberação nos espaços púbicos” (Dagnino; Olvera; Panfichi, 2006, p. 17), o que significa que o número de atores a serem levados em conta na análise política aumenta significativamente em relação às abordagens elitistas do processo democrático. A participação política dos cidadãos torna-se uma noção-chave no entendimento da luta pela democracia, assim como a relação entre o Estado e os setores civis: a construção democrática passa a ser vista como corolário desta relação, adquirindo um caráter iminentemente relacional e dinâmico marcado por avanços e retrocessos, além de revelar disputas e projetos que não se encerram na esfera da competição partidária-eleitoral (Dagnino; Olvera; Panfichi, 2006; Silva, 2007; Tatagiba, 2011). No interior desta corrente, o tema da participação da sociedade organizada na construção das políticas públicas em espaços institucionais conquistou centralidade e foi capaz de problematizar a agenda até então dominada pelas teorias da transição.


			Nesse sentido, uma das principais contribuições dessa abordagem para o debate sobre a democracia se deu através da noção de projeto político, mobilizada “para designar os conjuntos de crenças, interesses, concepções de mundo, representações do que deve ser a vida em sociedade, que orientam a ação política dos diferentes sujeitos” (Dagnino; Olvera; Panfichi, 2006, p. 38). Sinteticamente, a discussão em torno da ideia de projeto político visa enfatizar o papel da agência humana, admitindo que a política constitui um campo de conflito que, para além dos constrangimentos e determinações macroestruturais, também é edificado pelas escolhas que se expressam nas ações dos sujeitos concretos. Busca-se, também, a partir da utilização desta categoria analítica, explicitar o vínculo entre a cultura e a ação política:


			Nossa hipótese central sobre a noção de projetos políticos é que eles não se reduzem a estratégias de atuação política no sentido estrito, mas expressam, veiculam e produzem significados que integram matrizes culturais mais amplas” (Dagnino; Olvera; Panfichi, 2006, p. 39).


			Dessa forma, o projeto político tem um fundamento explicitamente normativo: ao mesmo tempo em que ele apresenta um diagnóstico da realidade, também expressa determinadas concepções de sociedade, política, cidadania, democracia e assim por diante.


			Em outras palavras, um projeto político traz consigo uma visão do “dever ser”, na medida em que ambiciona a manutenção ou a modificação das relações sociais e das estruturas de poder correspondentes. Ao menos em tese, o projeto político orienta e referencia a ação dos diferentes atores sociais. Uma das principais contribuições oferecidas por esta categoria analítica consiste em nos permitir mapear o conflito social desde um ponto de vista macrossociológico, delimitando com mais nitidez quais são os campos em disputa e, mais do que isso, o que exatamente está em disputa. A noção de projeto nos auxilia fundamentalmente no sentido de iluminar os conflitos e os atores neles envolvidos, contribuindo para uma delineação mais precisa e explicitando aquilo que, muitas vezes, permanece oculto no discurso político “convencional”. Palavras, expressões e ideias por meio das quais se constrói um amplo e aparente consenso podem, na verdade, escamotear disputas e profundos antagonismos no terreno das relações sociais cotidianas. Partindo de uma teorização geral, é possível identificar um conflito central entre dois grandes projetos políticos na América Latina atualmente. Trata-se do projeto democrático-popular (ou democrático-participativo), de um lado e do projeto neoliberal, de outro. Vejamos as características gerais de cada um deles1.


			O projeto democrático-participativo coloca o tema da participação social no centro do debate político. Nesta ótica, a importância da participação deriva de duas questões fundamentais: em primeiro lugar, na medida em que possibilita uma ampliação da arena política, a participação é vista como uma ferramenta capaz de contribuir para uma sociedade menos desigual. Em tese, na medida em que atores sociais tradicionalmente marginalizados pela sociedade passam a tomar parte nas decisões políticas, haveria um processo de ampliação dos direitos básicos de cidadania. Além disso, o processo participativo em si mesmo é um elemento fundamental para a constituição de sujeitos políticos, que passam a ser vistos como sujeitos portadores de interesses legítimos perante a sociedade e o Estado. Em segundo lugar, a participação poderia colaborar para a desprivatização do Estado, uma vez que, justamente por incluir uma gama maior de atores no processo decisório relacionado às políticas públicas, estas seriam menos suscetíveis a corresponder aos interesses de grupos historicamente privilegiados, reduzindo a influência destes sobre as políticas estatais. Nesses termos, a participação é entendida como um efetivo compartilhamento do poder decisório entre Estado e sociedade, marcando uma diferença importante em relação aos mecanismos de participação que se limitam a “consultar” a população, sem lhe conferir um peso significativo nos processos decisórios (Dagnino; Olvera; Panfichi, 2006; Tatagiba, 2011; Teixeira, 2013).


			Esse é um aspecto essencial do projeto participativo: a participação assume, aqui, uma dimensão radical no sentido de democratização real das estruturas decisórias do Estado. A sociedade civil aparece como um ator privilegiado neste debate porque seria inviável a construção de novos modelos participativos sem a atuação da mesma. Destarte, a participação que se almeja no âmbito deste projeto é aquela capaz de deliberar efetivamente sobre as políticas estatais, induzindo a ação do Estado de forma a garantir a efetividade de um sistema de poder compartilhado. Isto não significa desprezar a relevância daqueles modelos participativos “menos ambiciosos”, mas que o investimento dos atores sociais deve caminhar sempre no sentido de uma profunda democratização do Estado, almejando a construção de espaços participativos mais eficazes do ponto de vista da deliberação pública (Tatagiba, 2002). Para uma adequada compreensão do debate aqui exposto, bem como do argumento central desta obra, este é o elemento mais importante que se deve reter em relação às linhas gerais do projeto democrático-participativo: uma proposta na qual a participação da sociedade organizada no processo político aparece como elemento central, assumindo um caráter radical no sentido de promover um efetivo compartilhamento de poder decisório entre Estado e sociedade.


			Em contraponto ao ideário democrático-participativo, conforma-se o chamado projeto neoliberal. Para dar sentido a essa discussão, é importante lembrar que o terreno participativo, na esteira do processo de redemocratização, começa a ser pavimentado no mesmo momento em que o ideário neoliberal torna-se hegemônico na América Latina, trazendo como desdobramento uma série de reformas econômicas e políticas de caráter privatizante que buscava conferir centralidade ao mercado e impor novas formas de regulação social. Tais reformas acarretaram em diversos impactos sociais, como o aumento do desemprego, a queda na renda dos trabalhadores e o enfraquecimento dos sindicatos. No plano ideológico, a ascensão do neoliberalismo enquanto programa político também trouxe consequências severas para os setores alinhados ao projeto de democratização do Estado e da sociedade no Brasil. A centralidade do mercado na vida social e política implicou em uma ressignificação do discurso próprio ao campo democrático-participativo – centrado nas ideias de participação, cidadania e na primazia da sociedade civil – pelo pensamento neoliberal, configurando um processo de confluência perversa entre os dois campos políticos em questão: as forças vinculadas ao projeto neoliberal se utilizam das “mesmas palavras e referências, mas o seu significado já é outro, ainda que essas diferenças não se explicitem com clareza, o que precisamente torna perversa a confluência” (Dagnino; Olvera; Panfichi, 2006, p. 55).


			Sob a lente neoliberal, a cidadania perde o sentido que anteriormente a vinculava à noção de direitos universais, para tornar-se sinônimo de inserção no mercado. O importante, nesta lógica, é estar inserido na sociedade enquanto consumidor, e não enquanto cidadão detentor de direitos (e deveres) efetivamente integrado à comunidade política. O mercado torna-se, por excelência, o agente regulador da vida social e política. É como se a lógica da economia fosse transportada para todas as outras esferas da vida (Dagnino, 2004; Dagnino; Olvera; Panfichi, 2006). Já a participação assume um sentido totalmente inócuo. O cenário atual é caracterizado por um surpreendente e assustador consenso participativo, capaz de congregar os mais heterogêneos atores sociais, desde o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST) até o Banco Mundial (Maricato, 2007). O que está em questão não é a participação em si; na verdade, o que se discute é o sentido, o alcance e a qualidade desta participação. Que tipo de participação se propõe? Qual é a real capacidade que os setores populares possuem no sentido de intervir concretamente nas políticas estatais? Como o poder entre Estado, mercado e sociedade civil será partilhado nas arenas decisórias? A análise de Ermínia Maricato ilustra perfeitamente essa diferença de concepções em relação ao alcance da participação:


			Do Banco Mundial, passando pela Banco Itaú e um número incontável de ONGs, a participação democrática está em todas as agendas envolvendo, de preferência, também os pobres da periferia. No World Urban Fórum, ocorrido em Vancouver em 2006,, a representante do Banco Mundial foi uma das mais fervorosas defensoras da participação democrática em uma mesa redonda denominada Poverty Alliviation and Participation. Certamente, a diretora do Bird se referia à participação dos moradores na busca de soluções para aplicar de forma eficiente, e sem corrupção, os parcos recursos destinados a melhorar a rua, a casa ou o bairro, local de moradia da comunidade. Não passava pela sua cabeça incentivar a participação dos pobres urbanos no debate sobre a gigantesca transferência de recursos públicos para a esfera financeira por meio do pagamento de juros da dívida pública, como acontece em países periféricos como o nosso. (Maricato, 2007, s/p) 


			A entusiasmada incorporação da agenda participativa por agências do calibre do Banco Mundial não pode ser interpretada ingenuamente como uma conquista da “esquerda” em nível mundial. Trata-se, principalmente, de uma tentativa dos setores neoliberais em impor um determinado modelo participativo, muito mais preocupado com a questão da transparência e da eficiência dos gastos públicos (o que não deixa de ser importante, obviamente) do que com a possibilidade de travar discussões relativas a problemas estuturais. Não se pode ignorar também que, na esfera neoliberal, a participação da sociedade civil se dá predominantemente na perspectiva da consulta: ela é apenas uma etapa formal a ser cumprida, desempenhando uma espécie de papel legitimador das ações governamentais. Como consequência desse quadro, a ideia de participação é algo que não distingue mais os campos em conflito: na medida em que o discurso neoliberal incorporou a bandeira da participação à sua “cartilha”, ela se tornou algo esvaziado de sentido, pelo menos do sentido que os movimentos sociais e a esquerda democrática um dia lhe conferiram. A perspectiva neoliberal possui uma visão minimalista e despolitizada a respeito da cidadania e da participação social: seus partidários não objetivam ampliar os espaços e arenas participativas no sentido de facilitar a expressão e a canalização dos conflitos, mas sim o encolhimento da cena pública e a anulação da própria política, caracterizando aquilo que Oliveira (1999) denominou como “totalitarismo neoliberal”. Em outras palavras, a confluência perversa provoca uma verdadeira crise discursiva, obscurecendo as diferenças e reduzindo antagonismos (Dagnino, 2004).


			Esse cenário tornou-se ainda mais embaralhado e difícil de ser interpretado a partir de 2003, com a ascensão do PT ao governo federal em uma chapa encabeçada pelo ex-metalúrgico e sindicalista Luiz Inácio Lula da Silva, tendo como vice o empresário José Alencar, do extinto Partido Liberal (PL)2. Em diversos aspectos, a chegada do PT ao poder representou uma certa “confusão” no interior da esquerda brasileira. Talvez os movimentos sociais foram os atores que mais sentiram isso. Os movimentos sociais, acostumados a demandar do Estado, a pressioná-lo, viam agora o seu maior aliado no campo partidário à frente do executivo. Como agir nessa situação? Como cobrar do governo sem, ao mesmo tempo, oferecer munição para os adversários? Como manter a vitalidade da luta social frente a um cenário no qual o governo federal é ocupado por um aliado histórico? A rigor, estas questões não foram respondidas até hoje, e continuam provocando intenso debate nos círculos militantes, inclusive dentro do próprio PT.


			O debate sobre a participação foi, obviamente, afetado por todo esse processo. Embora o projeto democrático-popular e participativo não se resumisse ao PT, este era claramente a principal referência dos setores democráticos. Ao se fortalecer no contexto da década de 1980, o PT tornou-se um partido majoritariamente formado por trabalhadores organizados em movimentos sociais e sindicatos, aliados a setores da Igreja progressista e intelectuais de esquerda, em sua maioria vinculados ao meio acadêmico. Naquele contexto, o PT acabou se constituindo na “encarnação” do projeto democrático-participativo. Com isso, no período da transição democrática, e já depois de ter conquistado vitórias eleitorais em municípios importantes no cenário nacional, o PT irá defender, junto com os movimentos populares, a ideia da participação como partilha de poder, no qual a sociedade organizada está efetivamente investida de poder deliberativo, em consonância com os princípios do projeto democrático.


			Hoje, o cenário mudou substancialmente. Como demonstrado por Teixeira (2013, p. 107), por um lado, no governo petista, mais especificamente durante o Governo Lula em suas duas gestões (2003-2006/2007-2010), é possível verificar um aumento da interlocução e da variedade de interlocutores nos termos da relação entre sociedade civil e governo. Indiscutivelmente, este foi um governo mais aberto à participação, o que ficou comprovado pelo número de conselhos e conferências temáticas que foram criados em nível federal. Para se ter uma ideia, entre 1995 e 2002 foram realizadas 3 conferências temáticas, enquanto que entre 2003 e 2010 esse número se elevou para 28 (Teixeira, 2013, p. 108). Mas, por outro lado, esse aumento quantitativo da participação parece que não foi acompanhado pelo sentido radical inerente aos princípios do projeto democrático-participativo:


			[...] se por um lado houve essa diversidade, por outro houve uma mudança mais generalizada sobre o significado dos termos da participação. Desapareceram por parte do governo referências a palavras como “partilha do poder”, “cogestão”, e “poder popular”, (que permearam as experiências participativas dos anos 80 e 90). Agora os termos predominantes se tornaram em “diálogo”, “escuta”, e “formulação junto”. A Secretaria Geral da Presidência da República, que teria em tese o papel de articulador das políticas participativas, [...] ao invés de aprofundar este papel priorizou o papel de amortecedor de conflitos. A linguagem utilizada e a prática revelam a sutil linha entre realmente negociar conflitos entre diferentes e apenas amenizá-los, amortecê-los. Além disso, supõe por parte da Secretaria uma visão de que os conflitos sejam todos negociáveis, onde sempre é possível que todos saiam ganhando. Em documento de 2010, intitulado “Democracia Participativa: nova relação Estado e sociedade, 2003-2010” (SPG, 2010), em que a Secretária Geral da Presidência faz um balanço da atuação do governo Lula no tema da Participação Social, a palavra que aparece mais vezes para descrever esta relação é “diálogo”. Participar parece ser fortemente sinônimo de dialogar. Em nenhum momento do documento são utilizadas expressões comuns aos governos petistas dos anos 1990, tais como “partilha do poder”, “co-gestão”, “inversão de prioridades”, ou “deliberação”. A ocorrência destes termos no documento é nula. Aparecem algumas vezes o termo “corresponsabilidade” (que diga-se, é bem diferente de cogestão), “escutar” e “influenciar”, mas o termo mais utilizado é do “diálogo”. O então Ministro Luiz Dulci, [...] caracterizou a participação no governo Lula [...] como a criação de uma “relação de diálogo permanente e de respeito pela autonomia dos movimentos”. De acordo com o Ministro, “a população invadiu o processo (e foi convidada a invadi-lo). As políticas passaram a ser formuladas junto com os movimentos sociais nas conferências, conselhos e mesas de diálogo”. Esta mudança semântica é significativa. A ideia de movimentos como “convidados” a um diálogo em vez de sujeitos demandando uma partilha de poder significa outro registro de operação da participação. (Teixeira, 2013, p. 116-118)


			No já nebuloso campo da participação democrática, esta “inversão de valores” promovida pelo governo petista em âmbito federal tornou o debate ainda mais complexo. Ao mesmo tempo em que incentiva a participação da sociedade, o governo passa a se valer de referências comuns ao projeto neoliberal para designar os termos dessa participação. Isto não significa, importante frisar, que o projeto democrático-participativo pereceu; antes, significa compreender que a principal referência desse projeto, no caso o PT, foi se desfazendo ao longo dos anos. 


			Ademais, muito embora a participação institucionalizada seja, em grande medida, uma conquista dos próprios movimentos sociais alinhados ao campo democrático-participativo, é preciso reconhecer que ela foi incorporada pelo sistema político sem provocar transformações profundas no sentido da democratização do Estado. A participação é, no fundo, uma forma de ação coletiva reconhecida como legítima pelo conjunto do espectro político. Tendo em vista este cenário “mal definido”, a chave analítica da construção democrática se propõe justamente a lançar luz sobre estes conflitos, hoje obscurecidos, sobretudo, por conta desse incontestável consenso construído em torno da ideia de participação institucional:


			[...] a abordagem que privilegiamos aqui traz outra ênfase: a necessidade de iluminar as diferenças, os conflitos e a disputa entre os projetos políticos em presença. O esforço analítico e político mais produtivo talvez seja, mais do que um diagnóstico de que vivemos um momento totalitário, de anulação da política, é, precisamente, identificar e analisar a disputa política, que insiste em se repor continuamente no interior desse processo. (Dagnino; Olvera; Panfichi, 2006, p. 60)


			A chave interpretativa da construção democrática coloca o conflito no centro da análise, entendendo que esse é o caminho mais apropriado para a leitura que se propõe a realizar. O conflito é visto por uma ótica positiva na medida em que possibilita uma publicização das demandas e dos projetos daqueles atores historicamente silenciados pela lógica opressiva da dominação social. Na realidade concreta, na qual a sociedade é marcada pela desigualdade entre grupos e classes sociais, a ausência do conflito ou, em outras palavras, a plena estabilidade política e social, significa a não inserção de determinados temas e agendas na esfera pública; ou seja, significa que a esfera pública é oligopolizada por um conjunto restrito de atores privilegiados, enquanto que a maior parte da sociedade se mantém às margens do sistema político e se vê incapaz de exercer qualquer tipo de influência mais aguda sobre o mesmo. Daí a importância em construir um modelo analítico capaz de iluminar os conflitos e desfazer os aparentes consensos estruturados em torno de temas como cidadania e participação.


			Em tempo: conceber o conflito numa perspectiva positiva não significa defender uma versão renovada do “quanto pior, melhor”. Em nenhum momento, os pesquisadores alinhados à perspectiva da construção democrática desejam ver “o circo pegar fogo”, mas é fundamental compreender que somente através de intensos conflitos sociais é possível abalar as estruturas sociais de poder e trazer transformações significativas, fazendo com que a democracia avance de fato (Bringel; Echart, 2008). A manutenção da plena estabilidade política e social tem como desdobramento inevitável a reprodução do status quo. Cabe resgatar a análise de Geoff Eley na introdução de seu famoso livro Forjando a Democracia (2005, p. 24), quando o autor afirma que a democracia não é uma dádiva; pelo contrário, ela exige o conflito e “o desafio corajoso da autoridade, [...] confrontações violentas e crises gerais em que se rompe a ordem político-social dada”.


			Esta obra trabalhou no mesmo registro da abordagem denominada construção democrática, apostando no conflito enquanto algo que pode desencadear transformações positivas do ponto de vista da ampliação dos direitos básicos de cidadania Por isso a abordagem com a qual nos identificamos tem como preocupação central a “busca” pelo conflito. Daí a relevância da tese da confluência perversa para a discussão aqui proposta. Nossa tarefa principal deve se colocar no sentido de desvendar o cenário da confluência perversa e da crise discursiva que ela enseja para que possamos identificar, enfim, quais são os projetos políticos em disputa, e quem está do lado de quem, ou seja, jogar luz no conflito. Entretanto, se é verdade que a construção democrática identifica com precisão o problema, ela própria tem dificuldades em apresentar uma solução adequada do ponto de vista analítico. Isto ocorre pelo seguinte motivo: no Brasil, de um modo geral, o debate sobre a participação política desenvolvido nos anos recentes esteve fortemente associado à dimensão institucional dos processos participativos.


			Esta foi uma característica assumida pela literatura sobre a participação nos anos recentes: a ideia de participação foi diretamente vinculada à participação institucionalizada. Nos dizeres de Gurza Lavalle e Isunza Vera (2011, p. 117): “Ao longo da segunda metade dos anos 1990 e na década seguinte, a participação passou a ser, cada vez mais, participação-em-espaços-participativos [...]”. Dentro desse contexto mais amplo, a abordagem da construção democrática também incorporou fortemente esse viés, privilegiando em seu recorte analítico as experiências participativas materializadas em espaços institucionais concretos (Dagnino, 2002; Dagnino; Olvera; Panfichi, 2006; Dagnino e Tatagiba, 2007). Mas, ao mesmo tempo, há o reconhecimento no interior da referida abordagem de que o processo de construção democrática vai além dos espaços participativos institucionais, constatação apresentada como um avanço na agenda de pesquisa:


			Um dos desdobramentos mais profícuos desse avanço na agenda de investigação talvez venha ser a revisão dos próprios termos em que o debate vem sendo travado. Sinais dessa “mutação” da agenda parecem estar no esforço de inclusão nos debates sobre a construção democrática de um conjunto de temas que foram, na maioria dos casos, mantidos à margem ou reiteradamente tratados como seu avesso, como, por exemplo, o dilema da participação e da política nas condições da periferia e o papel da violência e do crime organizado. Não se trata de negar a importância da aposta nos espaços participativos institucionalizados como forma de qualificar o projeto democrático; tampouco de abrir mão dos ganhos analíticos que a investigação desses processos tem permitido no que se refere ao avanço dos debates acadêmicos sobre a democratização. Trata-se, isso sim, de reconhecer a complexidade do processo de construção democrática, na diversidade de dimensões, sujeitos e espaços que ele envolve, inspirando direções de pesquisa que ampliam o seu foco, em abordagens que privilegiam as relações que se estabelecem entre a multiplicidade de sujeitos e espaços envolvidos (Dagnino; Tatagiba, 2007, p. 10-11, grifos nossos)


			Os trabalhos de Gabriel Feltran (2005; 2007) sobre a ação política em comunidades periféricas de São Paulo apontam no sentido de ampliar o debate sobre a construção democrática. Mais recentemente, a discussão proposta por Abers, Serafim e Tatagiba (2014) remete aos desafios de pensar a ação política e a interação entre Estado e sociedade civil tanto nos espaços formais e informais como nas ações de protesto empreendidas pelos movimentos sociais. A linha argumentativa deste livro segue exatamente na direção de fortalecer esse debate: no presente contexto, consideramos necessário realizar um esforço analítico que seja capaz de pensar a disputa pela construção democrática na sociedade brasileira para além dos espaços participativos institucionais, isto é, que abarque outras esferas de ação política e formas de mobilização coletiva. A excessiva ênfase nas IPs talvez dificulte a realização de uma das principais tarefas analíticas desta agenda de pesquisa atualmente, qual seja, a de identificar os diferentes projetos em disputa e as forças políticas a eles correspondentes. Uma vez que nosso objetivo consiste realmente em iluminar conflitos e antagonismos, talvez seja necessário deslocar as lentes analíticas para onde eles aconteçam de forma mais clara e menos nebulosa.


			Nos anos recentes, o tom assumido pelo debate sobre a participação política tem desconsiderado outras formas de ação que, a despeito de se caracterizarem pelo seu caráter extrainstitucional, também devem ser entendidas como formas de participação política. Referimo-nos aqui às chamadas práticas ativistas ou ações de protesto, como “greves, bloqueios de estradas com pneus em chamas, ocupações de prédios públicos e de imóveis descumpridores da função social, protestos de rua ou boicotes” (Tavares, 2012, p. 44). Consideramos que essa é uma lacuna importante na recente agenda de pesquisa sobre participação e democracia no Brasil, notadamente no campo disciplinar da Ciência Política – disciplina que se caracterizou historicamente por sua vocação institucionalista3.


			Em um relevante estudo publicado recentemente, Tavares e Oliveira (2016) comprovaram empiricamente essa lacuna. A partir de um levantamento dos artigos de Ciência Política nos principais períódicos da área (classificados pelo Qualis/Capes nos estratos A1 e A2), os autores estabelecem uma tipologia para maperar a produção teórica da referida área disciplinar no Brasil. De um total de 433 artigos, apenas 12 (2,8%) se enquadram na categoria tipológico-alegórica definida pelos autores como “fogo no pneu”, cujo foco de análise não se encontra “em ambientes palacianos, fóruns participativos ou interações informais, mas nas barricadas em que pneus ardem e vozes usualmente silenciadas emergem”, conformando uma linha de estudos na qual “a política se explica e se realiza nas lutas sociais” (p. 28). Para se ter uma ideia da desproporção existente, mais da metade dos artigos identificados no levantamento (55,9%) se dedica a temas “institucionalistas”,  campo fortemente influenciado pelos conceitos de Estado e Poder presentes em Max Weber e que, na atualidade, demonstra ampla preferência pela literatura neoinstitucionalista (p. 20).


			Além da tradicional negligência da Ciência Política para com atores e práticas “não institucionais”, o campo de estudos específico sobre a participação também sofreu forte influência da teoria deliberativa da democracia, o que fez com que a literatura brasileira se debruçasse com muito mais ênfase sobre os espaços de participação institucionalizados, onde, em tese, seria possível visualizar um processo de discussão e deliberação pública sobre diferentes temas colocados pela sociedade civil (Tavares, 2012; Tavares; Oliveira, 2016). Segundo Pereira (2012, p. 69), a influência das teorias deliberativas, muito mais preocupadas com a dimensão colaborativa do que conflituosa da política, “acabou por eclipsar outras formas de ação política que vão além da participação cidadã nos espaços de partilha decisória”. Nesse sentido, o autor propõe recuperar o conflito como um elemento central para o entendimento do desenvolvimento democrático: “o conflito não deve ser analisado na chave liberal das teorias democráticas, mas como um elemento constitutivo do debate público e meio de construção do interesse público” (Pereira, 2012, p. 69).


			A aposta da construção democrática segue essa direção. Todavia, embora a referida abordagem esteja centrada na dimensão conflitiva, parecem lhe faltar os instrumentos analíticos adequados para realizar tal empreitada, uma vez que ela própria mantém o foco de seus estudos na dimensão institucional da participação. Por isso, nossa proposta é de caráter analítico: para identificar com mais clareza os conflitos políticos e sua relação com a luta pela expansão de direitos básicos de cidadania ou, em outras palavras, pela própria construção da democracia em nossa sociedade, é necessário promover um deslocamento dos espaços participativos institucionais para o espaço das ruas, no qual os ativistas sociais adotam diferentes estratégias de mobilização coletiva para publicizar suas demandas e inserir novos temas na esfera pública (Tavares, 2012; Mendonça e Ercan, 2015). Do mesmo modo que, no passado recente, a abordagem da construção democrática procurou ampliar o debate sobre a democratização apontando para a relevância das IPs em suas variadas formas, o que pretendemos agora é ampliar o debate sobre a construção democrática para além destas instituições, trazendo as formas de ação coletiva extrainstitucionais para o debate sobre participação política.


			Em consonância com este raciocínio, esta obra apresenta uma proposta para a resolução desse problema analítico derivado do amplo consenso participativo e da confluência perversa: nossa análise irá se debruçar sobre as ocupações de imóveis ociosos na área central da cidade de São Paulo, realizadas pelo movimento de moradia da capital paulista. As ocupações constituem uma forma de mobilização coletiva capaz de acionar um conflito de ordem política, econômica e cultural fundamental para uma compreensão mais adequada sobre as lacunas e os desafios inerentes ao processo de democratização da sociedade brasileira. Por sinal, a própria palavra “ocupação” já é carregada de conteúdo simbólico e ideológico. O termo ocupação é utilizado pelo próprio movimento de moradia, bem como pela sua rede de apoiadores, para se contrapor ao termo “invasão”, cujo sentido pejorativo é evidente (Trindade, 2015, p. 158-9; Rodrigues, 1988, p. 161). Afinal, quem “invade” se apossa indevidamente de algo que não é seu, cometendo delito passível de criminalização.


			O recorte empírico de nossa investigação, a cidade de São Paulo, é a mais rica do país e ao mesmo tempo uma das mais desiguais do mundo. A dinâmica urbana da metrópole paulistana impõe uma série de dificuldades cotidianas a serem enfrentadas pela população trabalhadora. Dentre os inúmeros problemas sociais existentes em São Paulo, uma boa parte está relacionada à lógica perversa de urbanização que determinou a distribuição das diferentes classes e grupos sociais no território urbano ao longo do tempo. Grandes distâncias a serem percorridas no deslocamento casa/trabalho/casa, uma infraestrutura urbana muitas vezes precária e/ou insuficiente e o alto valor do solo urbano – o que impacta diretamente no valor dos imóveis e no custo do aluguel da moradia – são alguns dos problemas resultantes de um modelo de expansão urbana ditado por um conjunto de atores ligados ao circuito especulativo de produção imobiliária, articulados em maior ou menor medida com outros setores econômicos.


			Este modelo urbano – que evidentemente não é exclusivo de São Paulo – foi responsável pela produção de uma cidade segregada, onde o centro e suas adjacências foram predominantemente habitados pelos ricos e pela classe média, enquanto que as classes mais pobres viram-se forçadas a residir nas localidades mais periféricas, o que significava um afastamento das melhores localizações da cidade. Esta cidade dispersa e fragmentada pelo território é, em si mesma, um paradoxo: enquanto sua expansão horizontal continua a ocorrer de forma desmedida, permanece uma grande quantidade de lotes e imóveis vazios no interior da malha mais densamente urbanizada. A contínua expansão horizontal não está relacionada com a necessidade de acomodar a população, mas sim com um modelo urbano que possibilita a retenção especulativa da terra nas mãos de poucas pessoas ou grupos econômicos. Estas áreas serão reservadas para, futuramente, abrigarem empreendimentos imobiliários voltados para o mercado de média e alta renda, enquanto que a população mais pobre fica confinada às áreas mais distantes do centro.


			No decorrer do tempo, São Paulo testemunhou intensas lutas populares protagonizadas pela classe trabalhadora. Ao que se tem registro, as primeiras mobilizações por melhores condições de moradia datam já do início do século XX (Kowarick, 1994). Entre o final da década de 1970 e início da década seguinte, são as ocupações de terrenos nas periferias da cidade que começam a ganhar maior visibilidade (Gohn, 1991; Iscaro, 2012). No final da década de 1990, a arena dessa luta é ampliada e as ocupações de terrenos, mas principalmente de imóveis ociosos no centro da cidade, passam a ser realizadas com frequência pelo movimento de moradia atuante na capital paulista (Miagusko, 2008; Neuhold, 2009). As ocupações no centro da cidade representam uma nova etapa na história da luta pela moradia popular. Os atores responsáveis pela condução desta luta conquistaram uma visibilidade incontestável e foram capazes de tematizar as principais injustiças sociais relacionadas ao processo de urbanização da sociedade brasileira. O modelo urbano pautado pelos interesses especulativos passa a ser duramente contestado pelas organizações populares ligadas ao tema da moradia. A luta destas organizações tem como uma de suas pautas principais a contestação da enorme quantidade de imóveis ociosos no centro da cidade, sintoma da perversa lógica de urbanização. Assessorados inclusive pelo debate acadêmico referente à questão urbana no Brasil, os movimentos sociais em questão vão apresentar à sociedade uma pauta em defesa do ideário da reforma urbana (Ribeiro, 2003; Souza, 2004; 2006) e do direito à cidade, cuja proposta central, em última análise, consiste em reverter esse modelo urbano excludente em favor das classes populares, produzindo uma cidade mais justa e democrática do ponto de vista do acesso aos bens e serviços oferecidos pelo sistema urbano. 


			Esta obra volta sua atenção para as ocupações de imóveis ociosos promovidas pelo movimento de moradia da capital paulista. Embora não seja a única, as ocupações são uma das principais formas de mobilização adotadas pelo referido movimento para encaminhar suas demandas ao Estado e à sociedade. Com efeito, as ocupações de imóveis nas cidades, assim como as ocupações de terras no campo, expõem inúmeros conflitos e contradições inerentes à sociedade brasileira. A luta pela terra no campo e na cidade vem sendo travada em um contexto bastante adverso. A despeito de avanços verificados no campo jurídico recentemente, dentre os quais se destaca a aprovação do Estatuto da Cidade em 2001, o tom de conservadorismo da política nacional tem ficado cada vez mais explícito no que se refere às possibilidades de enfretamento com a elite fundiária do país. Claramente, hoje não existe uma correlação de forças favorável para a reversão do injusto modelo de urbanização no Brasil: na prática, as cidades continuam sendo uma eficaz máquina de produzir e acentuar as desigualdades e a tensão social cotidiana (Maricato, 2013). Com isso, as ocupações de imóveis refletem, a um só tempo, dois elementos cruciais para o entendimento desse quadro. Em primeiro lugar, a ineficácia dos mecanismos de representação e participação institucional vigentes, o que obriga determinados atores sociais a recorrer ao protesto social, à “força das ruas”, para que sua voz seja, enfim, levada em consideração. Em segundo lugar, o ritmo e a incidência das ocupações de terras e imóveis urbanos pelo Brasil demonstra a incapacidade das políticas governamentais em resolver de forma adequada o problema da habitação popular e do caos urbano instaurado nas grandes cidades, cujo ônus recai de forma mais pesada justamente sobre as classes menos favorecidas do ponto de vista socioeconômico.
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